INTRODUÇÃO

Este trabalho, destina-se à apresentação na disciplina de Tópicos Especiais de Direito Civil II (DIR 5252), mas por se tratar de um assunto que envolve a vida do ser humano, ou seja a Eutanásia, não se pode deixar de lado alguns aspectos penais a serem considerados, até mesmo porque, como será mencionado, no Brasil a Eutanásia é ilegal, de forma que se alguém vier a praticá-la, será responsabilidade penalmente, ou seja, é classificada como homicídio. 

Faz-se necessário, ainda, deixar clara a relevância do assunto, haja vista a grande polêmica criada acerca desta prática, que é utilizada em outros países, que, como será visto, regulam expressamente tal prática, ou para permiti-la, como é o caso da Holanda, ou para proibi-la, como é o caso do Brasil. E a qualquer momento o legislador pátrio poderá passar a regulá-la de forma expressa, tanto num sentido como em outro, e desta forma o operador jurídico deverá ter bem clara a sua conceituação, classificação e outros aspectos, para então poder formular qualquer tipo de parecer. 

Entretanto, para se analisar esta questão tão polêmica é necessário que faça-se uma leitura com a mente limpa, livre de qualquer tipo de pré-conceito, de forma a poder-se ter uma visão ampla e atualizada das questões que serão aqui propostas.

A morte é encarada sob vários aspectos: metafísico, divino, religioso, laico... Independentemente de qualquer posicionamento que tenhamos acerca da morte, sendo uma passo para uma vida melhor, ou o início do fim, qualquer que seja, a opinião pessoal do leitor, esta deve ser esquecida e verificar apenas o ato em si, a Eutanásia.

Ademais, deve-se ter em mente que, segundo o caput do art. 5.º da Constituição Federal de 05 de outubro de 1988, colocou em pé de igualdade o “direito à vida, à liberdade...”, desta forma deve-se entender que esta liberdade não se restringe ao direito de ir e vir, mas também o direito de pensar e fazer o que bem entender. Desta forma  assegura-se o livre arbítrio do indivíduo.

A questão da eutanásia insere-se, naturalmente, dentro de uma discussão mais ampla. É uma questão delicada, que envolve os mais diversos setores da sociedade e divide-os em opiniões diversas. 

Antes de começar de fato a dissertar sobre o assunto, é conveniente expor uma opinião pessoal sobre o tema que me proponho a tratar: não considero esta uma questão que se desenrola nas esferas de defesa do princípio da vida ou da morte; para mim, a discussão deveria ser conduzida para a esfera do direito ao livre arbítrio, como mencionado acima. Desde que não haja prejuízo a terceiros, física ou moralmente, o direito individual de livre arbítrio deve ser respeitado.

Não faço um manifesto incentivando a prática da Eutanásia, nem acredito que assumiria tal postura ou se me conformaria com a decisão de alguém que amo escolher para si este fim. Mas o direito não deve determinar de forma expressa se este ou aquele sujeito deve se dar este ou aquele destino à sua vida, desde que não insira-se em situação antijurídica, de forma a causar danos à sociedade, o destino de cada um deve ser traçado por ele mesmo e não por um ente que se diz superior e que pensa dominar a todos.

Em nome de uma coletividade, tal poder não se justificaria, até porque é dever do Estado resguardar e respeitar o seu cidadão. Ou ainda, mesmo que admitíssemos que, em nome desta superioridade, justificada pela salvaguarda do segurança e do bem estar social, poderia o Estado regular a vida e a destinação desta, tirando do indivíduo qualquer liberdade de escolha, a exemplo dos regimes autoritários, que já causaram um Holocausto, será que valeria à pena viver desta forma?

Não me proponho a solucionar tal problema nem tender à legalização ou penalização da Eutanásia, mas apenas mostrar seu conceito e a experiências em outros países, a fim de tentar iniciar um melhor conhecimento sobre o assunto para os colegas leitores.

1. CONCEITO DE EUTANÁSIA

A palavra eutanásia foi criada no século XVII, pelo filósofo inglês Francis Bacon. Na sua etimologia estão duas palavras gregas eu, que significa bem ou boa, e thanasia equivalente a morte. Em sentido literal, eutanásia significa "boa morte", "morte apropriada", "morte tranqüila".

O Dicionário da Língua Portuguesa de Aurélio Buarque de Holanda Ferreira, traz o seguinte conceito: “eutanásia. [Do gr. euthanasía.] S. f. 1. Morte serena, sem sofrimento. 2. Prática, sem amparo legal, pela qual se busca abreviar, sem dor ou sofrimento, a vida de um doente reconhecidamente incurável. [Var. pros.: eutanasia. Antôn.: distanásia ou distanasia.]”
. Daí tira-se que: “distanásia. [De dis + thanasia, ‘morte’, segundo o modelo de eutanásia] S. f. Med. Morte lenta, ansiosa e com muito sofrimento. [Var. pors.: distanasia. Antôn.: eutanásia ou eutanasia.]”

Assim percebe-se que o termo eutanásia passou a designar a morte deliberadamente causada a uma pessoa que sofre de enfermidade incurável ou muito penosa, para suprimir a agonia demasiado longa e dolorosa, o chamado paciente terminal. O seu sentido ampliou-se passando a abranger o suicídio, a ajuda a bem morrer, o homicídio piedoso, a exemplo do Código Penal Uruguaio.

A eutanásia leva à discussão sobre o direito de uma pessoa por fim à própria vida, valendo-se de outra pessoa. Pode-se indagar se haveria apenas uma faculdade, ou um direito juridicamente tutelado, isto é, que possa ser coercitivamente exigido. No mundo jurídico, se alguém tem um direito, pode socorrer-se do processo, para fazê-lo valer. Para que uma pessoa que não consegue por seus próprios meios extinguir a própria vida possa ter concretizado o seu intento, outra precisa ter o dever de realizá-lo. 

Surge, então, a questão: a quem caberia realizar essa ação destinada a eliminar o sofrimento de um doente, causando sua morte? Na concepção de Bacon, que cunhou o termo eutanásia, seria dever do médico acalmar os sofrimentos e as dores, mesmo quando esse alívio sirva para trazer uma morte doce e tranqüila
.

A posição do filósofo inglês representa uma quebra na ética médica baseada na tradição hipocrática, que impõe ao médico o dever de proteger e preservar a vida humana. Ao se aceitar o eutanásia como ato médico, os médicos e outros profissionais terão também a tarefa de causar a morte. Isto porque os médicos juram abster-se de toda ação ou omissão, com intenção direta e deliberada de por fim a uma vida humana. A participação na eutanásia não somente altera o objetivo da atenção à saúde, como influencia, negativamente, a confiança para com o profissional, por parte dos pacientes. 

Outro aspecto de extrema importância diz respeito à necessária existência de uma enfermidade incurável, que leve alguém a ser considerado paciente terminal. Isto porque os constantes avanços da medicina têm descoberto novas técnicas que permitem, se não a cura, o prolongamento indefinido da vida de portadores de determinadas doenças, que até há bem pouco tempo, eram tidas como uma inevitável condenação à morte. O exemplo mais concreto é o da AIDS. Drogas, recentemente descobertas, tem melhorado a qualidade de vida dos portadores da doença, aumentando as expectativas de se encontrar a sua cura definitiva. O conceito de enfermidade incurável ou de paciente terminal, além de muito impreciso, não é permanente. A morte é irreversível. 

Qual critério a ser seguido nestes casos? Como por exemplo, uma localidade em que o enfermo deixou de procurar assistência médica e quando a encontrou já era tarde demais. Ou ainda, este mesmo paciente, se tivesse condições econômicas poderia tentar novas técnicas para uma melhoria de seu quadro clínico em outros países, mas naquele hospital em algum outro próximo haveria condições de mantê-lo com vida, assim por estas condições particulares, estaria ele condenado à morte? Ou exigir-se-ia do Estado que desse condições para tal tratamento? 

Outras considerações devem ser levantadas acerca da natureza da agonia sentida pelo paciente. A angústia mental provocada pelas dores e pela aproximação da morte se sobrepõem, freqüentemente, à própria doença terminal. O paciente é compelido a procurar a Eutanásia muito mais movido pelo sofrimento mental provocado pela doença em si mesmo e na sua família do que, propriamente, pela dor física. Até porque vários medicamentos são capazes de suplantar tais dores.

2. HISTÓRIA DA EUTANÁSIA

A discussão a cerca dos valores sociais, culturais e religiosos envolvidos na questão da eutanásia apareceu, em primeiro plano, na Grécia antiga, de modo que encontramos em Platão, Epicuro e Plínio os primeiros filósofos a abordarem o tema. Platão em sua República, expõe já conceitos de caráter solucionador patrocinando o homicídio dos anciões, dos débeis e dos enfermos. Igualmente, Sócrates defendia a idéia de que o sofrimento resultante de uma doença dolorosa justificava o suicídio. Aristóteles, Pitágoras e Epicuro, ao contrário, condenavam tal prática. Desse pensamento greco-latino, se divorcia Hipócrates, que em seu juramento declarou: "eu não darei qualquer droga fatal a uma pessoa, se me for solicitado, nem sugerirei o uso de qualquer uma deste tipo".
 

Se fizermos um retrospecto ao passado vemos que a antigüidade praticou a Eutanásia, nas mais diversas formas e modalidades e os exemplos de sua aplicação se multiplicam ao longo da história. 

Não se pode esquecer que os antigos praticavam a eutanásia contra as crianças raquíticas, velhos, enfermos, incuráveis, aleijados etc. Esse tipo de eutanásia era praticada em larga escala, como confessa Platão: ‘Estabelecerá em nossa República uma medicina e uma jurisprudência que se limitem ao cuidado dos que receberam da natureza corpo são e alma famosa; e pelo que toca aos que receberam corpo mal organizado, deixá-los morrer e que sejam castigados com pena de morte os de alma incorrigível’.

Na Antigüidade, os povos primitivos sacrificavam os enfermos, os velhos, os débeis em benefício dos outros. 

Na Índia os doentes incuráveis eram levados até a beira do rio Ganges, onde tinham as suas narinas e a boca obstruídas com o barro. Uma vez feito isto eram atirados ao rio para morrerem. Na própria Bíblia tem uma situação que evoca a eutanásia, no segundo livro de Samuel.

Em Esparta, era prática comum e até mesmo obrigatória, a precipitação de recém-nascidos malconformados do alto do monte taijeto, por serem imprestáveis para a comunidade, a fim de evitar qualquer sofrimento ou vir a tornar-se carga inútil para os seus familiares, como também para o Estado. Isso acontecia porque, na mentalidade daquele povo, o espírito bélico se sobrepunha a qualquer sentimento ou laço familiar, “onde todo filho 'macho' era visto sob o aspecto militar. Ao Estado era dispensado manter uma criança que não lhe fosse útil. Para a família era vergonhoso possuir um rebento incapacitado para as glórias da guerra”
. 

Fustel de Coulanges – comentando o que se passava nos circos romanos, quando gladiadores mortalmente feridos nos combates, poderiam ser agraciados com a compaixão real, dos Césares de Roma ordenando que os matassem – observa: “O Estado tinha o direito de não permitir cidadãos disformes ou monstruosos. Por conseqüência, ordenava ao pai a quem nascesse semelhante filho que o matasse”
. 

Ainda em Roma, os condenados à crucificação tomavam uma bebida que produzia um sono profundo, para que não sentissem as dores dos castigos e iam morrendo lentamente. 

Jesus, no seu caminho ao Calvário, onde foi submetido aos suplícios da crucificação, segundo Cícero, deram-lhe de beber vinagre e fel, chamado vinho da morte, mas ele, provando a mistura, não a quis tomar.

Jó, o patriarca da paciência, acometido das maiores desgraças por provação de Deus, coberto da cabeça aos pés por repelente chaga, em agonia física e moral, teria chamado sua mulher de tola quando esta lhe insinuara ser melhor suicidar-se para encurtar os padecimentos. Mas Deus se foi apiedando de Jó, dando-lhe as bênçãos da recuperação.

Ainda nas páginas bíblicas, encontramos à morte do Rei Saul, de Israel, que, ferido na batalha, e a fim de não cair prisioneiro, lançara-se sobre a sua espada, e já ferido pedira a um amalecita que lhe tirasse a vida. Teria sido a primeira eutanásia da história.
 

Esses são três exemplos da imposição ou da recusa à prática da eutanásia, sob o aspecto religioso, na Antigüidade; a evolução dos tempos implicou também a mudança de postura perante muitas crenças religiosas. 

Na Idade Média, dava-se aos guerreiros feridos um punhal afiadíssimo, chamado misericórdia, que lhes servia para evitar o sofrimento e a desonra. 

Narra a história também, que há, no Museu Nacional de Estocolmo, um “mawle sagrado”, espécie de clava chata, um modelo de machado nas mãos de um filho golpeando a cabeça do pai quando este completava setenta anos.

Os sacrifícios humanos foram freqüentes na Índia, com o intuito de apaziguar a cólera divina e sempre arrumavam um motivo justo para essas execuções. Na verdade, inúteis, doentes e velhos não contribuíam em nada, tanto para a sociedade quanto para os olhos da divindade. 

Napoleão Bonaparte, na campanha do Egito, pediu ao médico, que matasse os soldados atacados pela peste, tendo o cirurgião respondido que o médico não mata, sua função é curar. 

Mais recentemente na Alemanha nazista, a pretexto de depuração da raça, tivemos a eliminação de milhões de judeus, verdadeiro holocausto, que passou à história como um dos maiores crimes, senão o maior crime da humanidade.

Esta discussão continuou durante toda a história da humanidade, haja vista a participação de Lutero, Thomas More (Utopia), David Hume (Of suicide), Karl Marx (Medical Euthanasia) e Schopenhauer. Seu apogeu foi no século passado, em 1895, quando então, na Prússia, durante a discussão do seu plano nacional de saúde, foi proposto que o Estado deveria prover os meios para a realização de eutanásia em pessoas que se tornaram incompetentes para solicitá-la.

Durante as décadas de 20 e 40, no século XX, inúmeros foram os exemplos relatos de situações caracterizadas como de Eutanásia, pela imprensa leiga. No Brasil, na Faculdade de Medicina da Bahia, Rio de Janeiro e São Paulo, inúmeras teses foram desenvolvidas neste assunto entre 1914 e 1935. Na Europa, especialmente, muito se falou de eutanásia associando-a com eugenia. Esta proposta buscava justificar a eliminação de deficientes, pacientes terminais e portadores de doenças consideradas indesejáveis. Nestes casos, a eutanásia era, na realidade, um instrumento de “higienização social”, com a finalidade de buscar a perfeição ou o aprimoramento de uma “raça”, nada tendo a ver com compaixão, piedade ou direito para terminar com a própria vida.

Na Inglaterra, em 1931, o Dr. Millard, propôs uma Lei para Legalização da Eutanásia Voluntária, mas foi rejeitada em 1936 pela Câmara dos Lordes. Mas posteriormente serviu de base para o modelo holandês. Em 1934, O Uruguai, incluiu a possibilidade da eutanásia no seu Código Penal, através da possibilidade do “homicídio piedoso”. Esta legislação uruguaia possivelmente seja a primeira regulamentação nacional sobre o tema. Vale salientar que esta legislação continua em vigor até o presente. A doutrina do Prof. Jiménez de Asúa, penalista espanhol, proposta em 1925, serviu de base para a legislação uruguaia.
 

O Papa Pio XII, numa alocução a médicos, em 1957, aceitou, contudo, a possibilidade de que a vida possa ser encurtada como efeito secundário a utilização de drogas para diminuir o sofrimento de pacientes com dores insuportáveis, por exemplo. Desta forma, utilizando o princípio do duplo efeito, a intenção é diminuir a dor, porém o efeito, sem vínculo causal, pode ser a morte do paciente.
 Entretanto, em 1980 o Vaticano proferiu a seguinte Declaração sobre Eutanásia: “Nada nem ninguém pode de qualquer forma permitir que um ser humano inocente seja morto, seja ele um feto ou um embrião, uma criança ou um adulto, um velho ou alguém sofrendo de uma doença incurável, ou uma pessoa que está morrendo. (Congregação para a Doutrina da Fé. Declaração sobre Eutanásia. Cidade do Vaticano: Vaticano, 1980)”.
 

Em 1968, a Associação Mundial de Medicina adotou uma resolução contrária a eutanásia. Em 1973, na Holanda, uma médica, Dra. Postma, foi julgada por eutanásia, praticada em sua mãe. Foi condenada, com uma pena de prisão, suspensa, de uma semana, e liberdade condicional por um ano. Em 1981, a Corte de Rotterdam estabeleceu critérios para o auxílio à morte. Em 1990, a Real Sociedade Médica Holandesa e o Ministério da Justiça estabeleceram uma rotina de notificação para os casos de eutanásia, sem torná-la legal, apenas isentando o profissional de procedimentos criminais.
 

Os Territórios do Norte da Austrália, em 1996, aprovaram uma lei que possibilita formalmente a eutanásia. No Brasil existe um projeto de lei no Senado federal (projeto de lei 125/96) sobre este assunto.

Verifica-se que, na verdade, a pretensão dos defensores da eutanásia nada mais é do que a disciplinação legal e racional, de uma prática humanitária, cujas origens remotas se encontram na sabedoria intuitiva dos seres humanos desde à época tribal. 

Entretanto, a partir do sentimento do direito moderno em que a eutanásia tomou um caráter criminoso, isto porque deve-se proteger o mais valioso dos bens: a vida, não passando, portanto, de homicídio, que em nada caracteriza piedade ou misericórdia, apesar das insistentes tentativas atuais da humanidade em consagrá-lo no ordenamento jurídico. 

3. TIPOS DE EUTANÁSIA

Distinguem-se as diversas formas de eutanásia, considerando-se os motivos e os meios empregados na sua execução, bem como a pessoa que a realiza. 

Aglutinamos aqui os diversos tipos de eutanásia, segundo os diferentes critérios usados para classificá-la:

1) Eutanásia Terapêutica – está relacionada com o emprego ou omissão de meios terapêuticos a fim de obter a morte do paciente, distinguindo-se em: 

a) Eutanásia Ativa – consiste no ato deliberado de provocar a morte sem sofrimento do paciente, por fins misericordiosos; 

b) Eutanásia Passiva ou Indireta – dá-se quando a morte do paciente ocorre, dentro de uma situação de terminalidade, ou porque não se inicia uma ação médica ou pela interrupção de uma medida extraordinária (p. ex.: não colocar ou retirar o paciente de um respirador); pode também ser chamada eutanásia por omissão, ortotanásia ou paraeutanásia; 

c) Eutanásia Voluntária – ocorre quando a morte é provocada atendendo a uma vontade do paciente; 

d) Eutanásia Involuntária – ocorre quando a morte é provocada contra a vontade do paciente; 

e) Eutanásia Não Voluntária – caracteriza-se pela inexistência de manifestação da posição do paciente em relação a ela; 

f) Eutanásia de Duplo Efeito – dá-se quando a morte é acelerada como uma conseqüência indireta das ações médicas, que são executadas visando o alívio do sofrimento de um paciente terminal; 

2) Eutanásia Eugênica – é a eliminação indolor dos doentes indesejáveis, dos inválidos e velhos, no escopo de aliviar a sociedade do peso de pessoas economicamente inúteis; 

3) Eutanásia Criminal – é a eliminação indolor de pessoas socialmente perigosas; 

4) Eutanásia Experimental – é a ocisão indolor de determinados indivíduos, com o fim experimental para o progresso da ciência; 

5) Eutanásia Solidarística – é a ocisão indolor de seres humanos no escopo de salvar a vida de outrem; 

6) Eutanásia Teológica – ou morte em estado de graça; 

7) Eutanásia Legal – é aquela regulamentada ou consentida pela leis; 

8) Eutanásia – Suicídio Assistido – é o auxílio ao suicídio de quem já não consegue realizar sozinho a sua intenção de morrer; 

9) Eutanásia Homicídio – resulta da distinção entre aquela praticada por médico e aquela praticada por parente ou amigo;

10) Eutanásia Libertadora – é aquela realizada por solicitação de um paciente portador de doença incurável, submetido a um grande sofrimento;

11) Eutanásia Eliminadora – é a realizada em pessoas, que mesmo não estando em condições próximas da morte, são portadoras de distúrbios mentais. Justificada pela “carga pesada que são para suas famílias e para a sociedade”;

12) Eutanásia Econômica – seria aquela realizada em pessoas que, por motivos de doença, ficam inconscientes e que poderiam ao recobrar os sentimentos sofrerem em função da doença.

Muitas destas idéias demonstram a interligação que havia entre a eutanásia e a eugenia, isto é, na utilização daquele procedimento para a seleção de indivíduos ainda aptos ou capazes e na eliminação dos deficientes e portadores de doenças incuráveis.

4. DEFINIÇÕES DE MORTE

Segundo o Prof. Carlos Fernando Francisconi a morte pode ser definida como sendo o cessar irreversível de
:

1. do funcionamento de todas as células, tecidos e órgãos; 

2. do fluxo espontâneo de todos os fluídos, incluindo o ar (“último suspiro”) e o sangue; 

3. do funcionamento do coração e pulmões; 

4. do funcionamento espontâneo de coração e pulmões; 

5. do funcionamento espontâneo de todo o cérebro, incluindo o tronco cerebral; 

6. do funcionamento completo das porções superiores do cérebro (neocórtex); 

7. do funcionamento quase completo do neocórtex; 

8. da capacidade corporal da consciência.

Em se tratando do direito à vida não poderíamos deixar de falar na morte. A morte, limite da existência do ser vivo. 

O art.10 do Código Civil define: “A existência da pessoa natural termina com a morte (...).” Ainda a Lei de Introdução ao Código Civil, no caput do art. 7.º preleciona: “A lei do país em que for domiciliada a pessoa determinará as regras sobre o começo e o fim da personalidade, o nome, a capacidade e os direitos de família”.

Assim a Lei 9.434, de 4 de fevereiro de 1997, que trata Remoção de Órgãos, Tecidos e Partes do Corpo Humano para fins de Transplante e Tratamento: 

“Art. 3° A retirada post mortem de tecidos, órgãos ou partes do corpo humano destinados a transplante ou tratamento deverá ser precedida de diagnóstico de morte encefálica, constatada e registrada por dois médicos não participantes das equipes de remoção e transplante, mediante a utilização de critérios clínicos e tecnológicos definidos por resolução do Conselho Federal de Medicina.” 

Desta forma o Conselho Federal de Medicina assim se pronunciou sobre os critérios para a Caracterização de Morte Encfálica: 

RESOLUÇÃO N.º 1.480

8 DE AGOSTO DE 1997

O Conselho Federal de Medicina, no uso das atribuições conferidas pela Lei n.º 3.268, de 30 de setembro de 1957, regulamentada pelo Decreto n.º 44.045, de 19 de julho de 1958 e, 

CONSIDERANDO que a Lei n.º 9.434, de 4 de fevereiro de 1997, que dispõe sobre a retirada de órgãos, tecidos e partes do corpo humano para fins de transplante e tratamento, determina em seu artigo 3º que compete ao Conselho Federal de Medicina definir os critérios para diagnóstico de morte encefálica; 

CONSIDERANDO que a parada total e irreversível das funções encefálicas eqüivale à morte, conforme critérios já bem estabelecidos pela comunidade científica mundial; 

CONSIDERANDO o ônus psicológico e material causado pelo prolongamento do uso de recursos extraordinários para o suporte de funções vegetativas em pacientes com parada total e irreversível da atividade encefálica; 

CONSIDERANDO a necessidade de judiciosa indicação para interrupção do emprego desses recursos; 

CONSIDERANDO a necessidade da adoção de critérios para constatar, de modo indiscutível, a ocorrência de morte; 

CONSIDERANDO que ainda não há consenso sobre a aplicabilidade desses critérios em crianças menores de 7 dias e prematuros, resolve: 

Art. 1º. A morte encefálica será caracterizada através da realização de exames clínicos e complementares durante intervalos de tempo variáveis, próprios para determinadas faixas etárias. 

Art. 2º Os dados clínicos e complementares observados quando da caracterização da morte encefálica deverão ser registrados no termo de declaração de morte encefálica anexo a esta Resolução. 

Parágrafo único. As instituições hospitalares poderão fazer acréscimos ao presente termo, que deverão ser aprovados pelos Conselhos Regionais de Medicina da sua jurisdição, sendo vedada a supressão de qualquer de seus itens. 

Art. 3º. A morte encefálica deverá ser conseqüência de processo irreversível e de causa conhecida. 

Art. 4º. Os parâmetros clínicos a serem observados para constatação de morte encefálica são: coma aperceptivo com ausência de atividade motora supra-espinal e apnéia. 

Art. 5º. Os intervalos mínimos entre as duas avaliações clínicas necessárias para a caracterização da morte encefálica serão definidos por faixa etária, conforme abaixo especificado: 

a) de 7 dias a 2 meses incompletos - 48 horas; 

b) de 2 meses a 1 ano incompleto - 24 horas; 

c) de 1 ano a 2 anos incompletos - 12 horas; 

d) acima de 2 anos - 6 horas. 

Art. 6º. Os exames complementares a serem observados para constatação de morte encefálica deverão demonstrar de forma inequívoca: 

a) ausência de atividade elétrica cerebral ou, 

b) ausência de atividade metabólica cerebral ou,

c) ausência de perfusão sangüínea cerebral. 

Art. 7º. Os exames complementares serão utilizados por faixa etária, conforme abaixo especificado: 

a) acima de 2 anos: um dos exames citados no Art. 6º, alíneas ``a’’, ``b’’ e ``c’’; 

b) de 1 a 2 anos incompletos: um dos exames citados no Art. 6º, alíneas ``a", ``b’’ e ``c’’. Quando optar-se por eletroencefalograma, serão necessários 2 exames com intervalo de 12 horas entre um e outro; 

c) de 2 meses a 1 anos incompleto: 2 eletroencefalogramas com intervalo de 24 horas entre um e outro; 

d) de 7 dias a 2 meses incompletos: 2 eletroencefalogramas com intervalo de 48 horas entre um e outro. 

Art. 8º. O termo de Declaração de Morte Encefálica, devidamente preenchido e assinado, e os exames complementares utilizados para diagnóstico da morte encefálica deverão ser arquivados no próprio prontuário do paciente. 

Art. 9º. Constatada e documentada a morte encefálica, deverá o Diretor-Clínico da instituição hospitalar, ou quem for delegado, comunicar tal fato aos responsáveis legais do paciente, se houver, e à Central de Notificação, Captação e Distribuição de Órgãos a que estiver vinculada a unidade hospitalar onde o mesmo se encontrava internado. 

Art. 10. Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação e revoga a Resolução CFM nº 1.346/91.

WALDIR PAIVA MESQUITA

Presidente

ANTÔNIO HENRIQUE PEDROSA NETO

Secretário-Geral
05. ÉTICA E EUTANÁSIA

Não será feita nenhuma elucidação, ou auferição da distinção entre ética e moral. Centrar-se-á justamente na questão ética, haja vista é pacífico entre os estudiosos que a moral não se confunde com a ética. Como bem lembram Joseane Aparecida Corrêa e Sérgio Eduardo Cardoso, citando Adolfo Sánchez Vázquez, que “define moral como ‘o conjunto de normas e regras designadas a regular as relações dos indivíduos numa comunidade social dada’ e a ética como ‘a teoria ou ciência do comportamento moral dos homens”
.

Segundo Volnei Ivo Carlin:

“A primeira função do vocábulo ethica foi, fundamentalmente, adjetiva e geral, na análise do comportamento humano, surgindo, em fase ulterior, como uma doutrina dos costumes, aludindo ao comportamento moral e, dentro dele, ao comportamento jurídico.

Atualmente, dois são os significados conferidos ao vocábulo ética:

a) Em sentido amplo, relaciona-se com a ciência do direito e a doutrina moral.

b) Em sentido restrito, refere-se aos atos humanos e às normas que constituem determinado sistema de conduta moral, integrando-se, pois, única e especificamente com a doutrina moral.

A ética não possui caráter legal, traduzindo-se, enfim, no respeito a regras de conduta não sancionadas por outras normas. Não é direito, não é deontologia e não é moral, portanto.

Ethiké, numa definição singela, consiste na conduta profissional, feita a partir da afirmação de valores e da prática de técnicas consoante estes valores.

Há, atualmente, forte movimento em favor da ética, que se distingue da moral, compreendida esta como uma concepção mais ampla, referente a todos os campos de ação do indivíduo, enquanto a ethic se circunscreve ao campo limitado da vida profissional, embora possa existir moral na atuação ética. Esta pode exteriorizar-se de forma verbal, com gestos, pela voz, por expressões e se formaliza através de regras não escritas.

A ética não se confunde com o direito, posto que este se consubstancia num conjunto de regras obrigatórias para todos viverem em sociedade e sancionadas em caso de seu cumprimento. A noção de ética, nota-se, é muito mais ampla que a de direito. Preocupar-se com ela eqüivale a interrogar a própria consciência.”

As noções decorrentes de ações advindas de uma ou mais opções entre o bom e o mau, ou entre o bem e o mal, relacionam-se com algo a mais: o desejo que todos têm de serem felizes, afastando a angústia, a dor; daí, ficamos satisfeitos conosco e recebemos a aceitação geral. 

Para que exista a conduta ética, é necessário que o agente seja consciente, ou seja, que possua capacidade de discernir o bem e o mal. A consciência moral possui a capacidade de discernir entre um e outro, avaliar, julgando o valor das condutas, e agir conforme os padrões morais. Por isso, é responsável pelas suas ações e emoções, tornando-se responsável também pelas suas conseqüências. 

Os valores podem ser entendidos como padrões sociais ou princípios aceitos e mantidos por pessoas, pela sociedade, dentre outros. Assim, cada um adquire uma percepção individual do que lhe é de valor; possuem pesos diferenciados, de modo que, quando comparados, se tornam mais ou menos valiosos. Tornam-se, sob determinado enfoque, subjetivos, uma vez que dependerão do modo de existência de cada pessoa, de suas convicções filosóficas, experiências vividas ou até, de crenças religiosas. Do que foi dito, as pessoas, a sociedade, as classes, cada qual têm seus valores, que devem ser considerados em qualquer situação. 

A consciência se manifesta na capacidade de decidir diante de possibilidades variadas, decorrentes de alguma ação que será realizada. No processo de escolha das condutas, avalia-se os meios em relação aos fins, pesa-se o que será necessário para realizá-las, quais ações a fazer, e que conseqüências esperar. 

Assim, para poder deliberar, realizar constantemente as escolhas, é condição básica a liberdade. Para isso, não se pode estar alienado, ou seja, destituído de si, privado por outros, preso aos instintos e às paixões. 

Ocupa-se a ética biomédica com aqueles temas morais que se originam na prática da medicina ou na atividade de pesquisa biomédica. Surgiu a partir de um movimento que tem por finalidade a conciliação da medicina com os interesses éticos e, ao mesmo tempo, humanísticos. Os homens que fazem parte deste movimento tentam, com uma visão crítica, examinar os princípios gerais éticos e o modo como estes princípios se aplicarão à ciência contemporânea e à prática da medicina.

Ainda do ilustre Volnei Ivo Carlin sobre a bioética:

“Ademais, as novas técnicas de reprodução (estatuto do embrião, estado civil dos transexuais, mães de aluguel, procriação pela inseminação artificial, fecundação in vitro, manipulações genéticas) vêm despertando, crescentemente, uma verdadeira conscientização para o fenômeno, denominado pelos especialistas, de bioética. Entende-se esta como a maneira de regulamentação das novas práticas biomedicais, atingindo três categorias de normas: deontológicas, jurídicas e éticas, que exigem comportamento ético nas relações da biologia com a medicina.”

O primeiro agrupamento de princípios da ética biomédica relativo à eutanásia pode ser encontrado no famoso juramento de Hipócrates de Cós:

“A ninguém darei, para ajudar, remédio mortal, nem conselho que o induza à perdição.” 

Com o objetivo de uniformizar o entendimento mundial dos médicos acerca da ética aplicada à eutanásia, ortotanásia e distanásia, várias declarações surgiram no decorrer deste século, como se verifica a seguir
: 

· DECLARAÇÃO DE GENEBRA (Adotada pela Assembléia Geral da Associação Médica Mundial. Genebra - Suíça, Setembro de 1948.) Na hora de ser admitido como um membro na profissão médica: 

“Eu, solenemente, juro consagrar minha vida a serviço da Humanidade. 

Darei, como reconhecimento a meus mestres, meu respeito e minha gratidão. 

Praticarei a minha profissão com consciência e dignidade. 

A saúde dos meus pacientes será a minha primeira preocupação. 

Respeitarei os segredos a mim confiados. 

Manterei, a todo o custo, no máximo possível, a honra e a tradição da profissão médica. 

Meus colegas serão meus irmãos. 

Não permitirei que concepções religiosas, nacionais, raciais, partidárias ou sociais intervenham em meu dever e meus pacientes. 

Manterei o mais alto respeito pela vida humana, desde sua concepção. Mesmo sob ameaça, não usarei meu conhecimento médico em princípios contrários às leis da natureza. 

Faço estas promessas, solene e livremente, pela minha própria honra.”

· CÓDIGO INTERNACIONAL DE ÉTICA MÉDICA (Adotado pela 3ª. Assembléia Geral da Associação Médica Mundial. Londres - Inglaterra. Outubro de 1949.) 

“DEVERES DO MÉDICO PARA COM O DOENTE 

O médico deve ter sempre presente o cuidado de preservar a vida humana. 

O médico deve a seu paciente completa lealdade e empregar em seu favor todos os recursos da ciência. 

Quando um exame ou tratamento estiver além de sua capacidade, deverá ele convidar outro médico que tenha a necessária habilidade para realizá-lo. 

O médico deverá manter segredo absoluto sobre tudo o que sabe de um paciente, dada a confiança que nele depositou. 

O médico deve prestar cuidados de emergência como um dever humanitário, a menos que esteja certo de que haja outras pessoas a prestar tais cuidados.”

· DECLARAÇÃO DE VENEZA (Adotada pela Associação Médica Mundial em 1983.) 

“1- O dever do médico é curar, quando for possível, aliviar o sofrimento e atuar para proteger os interesses do seu paciente. 

2- Não fará exceção alguma a este princípio ainda que seja caso de doente incurável ou malformação. 

3- Este princípio não exclui a aplicação das regras seguintes: 

3.1- O médico pode aliviar o sofrimento de um paciente com enfermidade terminal interrompendo o tratamento curativo com o consentimento do paciente ou de sua família imediata em caso de não poder expressar sua própria vontade. 

A interrupção do tratamento não desobriga o médico de sua função de assistir o moribundo e dar-lhe os medicamentos necessários para mitigar a fase final de sua doença. 

3.2- O médico deve evitar empregar qualquer meio extraordinário que não traga benefícios para o paciente. 

3.3- O médico pode, quando não se possa reverter no paciente o processo final de cessação das funções vitais, aplicar tratamentos artificiais que permitam manter ativos os órgãos para transplantes, desde que proceda com as leis do país, ou em virtude do consentimento formal outorgado pela pessoa responsável e sob a condição de que a verificação do óbito ou da irreversibilidade da atividade vital tenha sido feita por médicos estranhos ao transplante e ao tratamento do receptor. 

Estes meios artificiais não serão pagos pelo doador ou sua família. Os médicos do doador devem ser totalmente independentes dos médicos que tratam do receptor e do receptor propriamente.”

No Brasil, além das responsabilidades civil e penal que podem decorrer da realização da eutanásia pelo médico, também sanção de natureza administrativa exsurge de tal ato, a ser imposta pelo Conselho de Ética Médica do respectivo CRM, pela infração disciplinar insculpida nas seguintes normas
: 

CÓDIGO BRASILEIRO DE ÉTICA MÉDICA (Aprovado pela Resolução CFM nº. 1.246/88 e divulgado pelo Diário Oficial da União de 26 de janeiro de 1988, pág. 1574 - Seção I) 

“Art. 6º. - O médico deve guardar absoluto respeito pela vida humana, atuando sempre em benefício do paciente. Jamais utilizará seus conhecimentos para gerar sofrimento físico ou moral, para o extermínio do ser humano ou para permitir e acobertar tentativa contra a dignidade e integridade.”

“É vedado ao médico: 

Art. 66- Utilizar, em qualquer caso, meios destinados a abreviar a vida do paciente, ainda que a pedido deste ou de seu responsável legal.”

Nota-se, assim, que a eutanásia ativa, além de configurar ilícito penal, é uma violação aos princípios éticos médicos. Essa prática, qualquer que seja seu sentido e seus argumentos, não passa de uma subversão a toda a doutrina hipocrática, pois distorce e avilta o exercício da medicina, cujo compromisso é voltar-se sempre para o bem do homem e da humanidade, prevenindo doenças, tratando dos enfermos e minorando o sofrimento, sem discriminação ou preconceito de qualquer natureza. 

Quanto à suspensão dos meios artificiais de manutenção da vida, estando o indivíduo na situação comprovada pelo exame clínico e pelos meios complementares específicos e idôneos, com parada total e irreversível das funções encefálicas, sendo o paciente maior de dois anos, não há que se falar em eutanásia, pois a morte, nessas condições, já ocorreu. Resta apenas repassar esse conceito à sociedade e exigir que os critérios utilizados nesse tipo de diagnóstico sejam idôneos e incapazes de qualquer outro interesse. Isso é muito importante, não só por razão de segurança jurídica, mas como forma de disciplinar a inclinação pessoal, resguardar o interesse público e manter a ordem social. 

6. A EUTANÁSIA NO DIREITO COMPARADO

Para uma melhor visão acerca da questão da Eutanásia, o Prof. José Roberto Gondim fez um apanhado de alguns países aonde existe legislação sobre a matéria. Senão vejamos
: 

EUTANÁSIA NOS EUA/CALIFÓRNIA

Em 1991, foi feita uma proposição de alteração do Código Civil da Califórnia/EEUU (Proposição 161), não aceita em um plebiscito, de que uma pessoa mentalmente competente, adulta, em estado terminal poderia solicitar e receber uma ajuda médica para morrer. O objetivo seria o de permitir a morte de maneira indolor, humana e digna. O médicos teriam imunidade legal destes atos. 

Em abril de 1996, o juiz Stephen Reinhardt, do 9o, Tribunal de Apelação de Los Angeles Califórnia, estabeleceu que a Constituição Americana garante o direito ao suicídio assistido a todo paciente terminal. 

EUTANÁSIA NA HOLANDA

Na Holanda a eutanásia é regulada, mas continua ilegal. 

Desde 1990 o Ministério da Justiça e a Real Associação Médica Holandesa (RDMA) concordaram em um procedimento de notificação de eutanásia. Desta forma, o médico fica imune de ser acusado, apesar de ter realizado um ato ilegal. 

A Lei Funeral (Burial Act) de 1993 incorporou os 5 critérios para eutanásia e os 3 elementos de notificação do procedimento. Isto tornou a eutanásia um procedimento aceito, porém não legal. Estas condições eximem o médico da acusação de homicídio. 

Os cinco critérios estabelecidos pela Corte de Rotterdam, em 1981, para a ajuda à morte não criminalizável: 

1) A solicitação para morrer deve ser uma decisão voluntária feita por um paciente informado; 

2) A solicitação deve ser bem considerada por uma pessoa que tenha uma compreensão clara e correta de sua condição e de outras possibilidades. A pessoa deve ser capaz de ponderar estas opções, e deve ter feito tal ponderação; 

3) O desejo de morrer deve ter alguma duração; 

4) Deve haver sofrimento físico ou mental que seja inaceitável ou insuportável; 

5) A consultoria com um colega é obrigatória. 

O acordo entre o Ministério da Justiça e a Real Associação Médica da Holanda, estabelece 3 elementos para notificação: 

1) O médico que realizar a eutanásia ou suicídio assistido não deve dar um atestado de óbito por morte natural.

Ele deve informar a autoridade médica local utilizando um extenso questionário; 

2) A autoridade médica local relatará a morte ao promotor do distrito; 

3) O promotor do distrito decidirá se haverá ou não acusação contra o médico. 

Se o médico seguir as 5 recomendações o promotor não fará a acusação. 

Em 1990, na Holanda ocorreram 11.800 mortes por eutanásia, suicídio assistido e overdose de morfina, perfazendo uma participação de 9% na mortalidade do país. 

TIPO
Com consentimento
Sem consentimento
Total

Eutanásia ativa
2300
1000
3300

Suicídio assistido
400
–––––
400

Eutanásia por duplo efeito
3159
4941
8100

Total
5859
5941
11800

Em 1990, foram feitas 9000 solicitações de eutanásia ativa, mas somente 2300 foram atendidas por preencherem os critérios estabelecidos. 

EUTANÁSIA NO URUGUAI:

O Uruguai, talvez, tenha sido o primeiro país do mundo a legislar sobre a possibilidade de ser realizada eutanásia no mundo. Em 1o. de agosto de 1934, quando entrou em vigor atual Código Penal uruguaio, foi caracterizado o “homicídio piedoso”, no artigo 37 do capítulo III, que aborda a questão das causas de impunidade. 

De acordo com a legislação uruguaia, é facultado ao juíz a exoneração do castigo a quem realizou este tipo de procedimento, desde que preencha três condições básicas: ter antecedentes honráveis; ser realizado por motivo piedoso, e a vítima ter feito reiteradas súplicas. 

A proposta uruguaia, elaborada em 1933, é muito semelhante a utilizado na Holanda, a partir de 1993. Em ambos os casos, não há uma autorização para a realização da eutanásia, mas sim uma possibilidade do indivíduo que for o agente do procedimento ficar impune, desde que cumpridas as condições básicas estabelecidas. Esta legislação foi baseada na doutrina estabelecida pelo penalista espanhol Jiménez de Asúa. 

Vale destacar que, de acordo com o artigo 315 deste mesmo Código, isto não se aplica ao suicídio assistido, isto é quando uma pessoa auxilia outra a se suicidar. Nesta situação há a caracterização de um delito, sem a possibilidade de perdão judicial. 

Uruguay

Código Penal – Lei 9414, de 29 de junio de 1934

37. (Del homicidio piadoso)

Los Jueces tiene la facultad de exonerar de castigo al sujeto de antecedentes honorables, autor de un homicidio, efectuado por móviles de piedad, mediante súplicas reiteradas de la víctima. 

127. (Del perdón judicial)

Los Jueces pueden hacer uso desta facultad en los casos previstos en los articulos 36, 37, 39, 40 y 45 del Código. 

315. (Determinación o ayuda al suicídio)

El que determinare al otro al suicídio o le ayudare a cometerlo, si ocurriere la muerte, será castigado con seis meses de prisión a seis años de penitenciaría. Este máximo puede ser sobrepujado hasta el límite de doce años, cuando el delito se cometiere respecto de un menor de dieciocho años, o de un sujeto de inteligencia o de voluntad deprimidas por enfermedad mental o por el abuso del alcohol o de uso de estupefacientes.

EUTANÁSIA NA COLÔMBIA:

Segundo notícia publicada no Jornal a Folha de São Paulo, em 22.05.97, a Corte Constitucional da Colômbia autorizou a eutanásia em casos de doentes terminais e com o consentimento prévio do envolvido. 

De acordo com a pesquisa publicada pelo Jornal “El Tiempo”, de Bogotá(capital colombiana), 84% dos entrevistados apoiam a legalização da Eutanásia. (15) 

EUTANÁSIA NO BRASIL:

No Brasil a eutanásia é considerada ilegal. Está tramitando na Senado Federal, um projeto de lei 125/96, que está sendo elaborado desde 1995, estabelecendo critérios para a legalização da “morte sem dor”. O projeto prevê a possibilidade de que pessoas com sofrimento físico ou psíquico possam solicitar que sejam realizados procedimentos que visem a sua própria morte. A autorização para estes procedimentos será dada por uma junta médica, composta por 5 membros, sendo dois especialistas no problema do solicitante. Caso o paciente esteja impossibilitado de expressar a sua vontade, um familiar ou amigo poderá solicitar à Justiça tal autorização. 

Brasil. Senado Federal. Projeto de Lei do Senado no.125, de 1996. (autoriza a prática da morte sem dor nos casos em que especifica e dá outras providências.) 

Apesar de ausência de legislação específica sobre a matéria, o Judiciário poderá se deparar com casos desse tipo e não poderá se escusar em decidir qual o melhor caminho. 

Por isso, na opinião de Ivair Nogueira Itagiba, compete ao interprete e ao aplicador da lei, sangrar o texto para extrai o direito compatível com a objetividade e a evolução. 

A principal finalidade de uma Constituição é a garantia das liberdades e dos direitos individuais e coletivos, sem que isso implique numa negativa ao direito de morrer. Segundo preceitua o Código de Malines no art. 66, “as pessoas têm direitos anteriores e superiores a toda lei positiva”. Estes direitos derivam da natureza humana racional e livre, portanto, se necessário for, tem o paciente e/ou os seus, o direito de recorrer ao Judiciário para ver garantido o seu direito de morrer. 

EUTANÁSIA NA AUSTRÁLIA

Segundo noticia publicada na folha de São Paulo, O Parlamento Australiano, revogou a referida lei depois que quatro pessoas já haviam morrido sob o seu amparo.

Nos territórios do Norte da Austrália esteve em vigor, de 1º de Julho de 1996 a março de 1999, a primeira lei que autorizava a eutanásia ativa, que recebeu a denominação de Lei dos Direitos dos Pacientes Terminais. 

Esta Lei estabeleceu inúmeros critérios e precauções até permitir a realização do procedimento. Estas medidas, na prática, inibem solicitações intempestivas ou sem base em evidências clinicamente comprováveis. Isto já pode ser comprovado no primeiro paciente a obter a autorização que foi Robert Dent, que morreu em 22.09.96.

Critérios estabelecidos pela Lei dos Direitos dos Pacientes Terminais (1996):

1) Paciente faz a solicitação a um médico. 

2) O médico aceita ser seu assistente. 

3) O paciente deve ter 18 anos no mínimo. 

4) O paciente deve ter uma doença que no seu curso normal ou sem a utilização de medidas extraordinárias acarretará sua morte.

5) Não deve haver qualquer medida que possibilite a cura do paciente. 

6) Não devem existir tratamentos disponíveis para reduzir a dor, sofrimento ou desconforto. 

7) Deve haver a confirmação do diagnóstico e do prognóstico por um médico especialista.

8) Um psiquiatra qualificado deve atestar que o paciente não sofre de uma depressão clínica tratável.

9) A doença deve causar dor ou sofrimento.

10) O médico deve informar ao paciente todos os tratamentos disponíveis, inclusive tratamentos paliativos.

11) As informações sobre os cuidados paliativos devem ser prestadas por um médico qualificado nesta área.

12) O paciente deve expressar formalmente seu desejo de terminar com a vida.

13) O paciente deve levar em consideração as implicações sobre a sua família.

14) O paciente deve estar mentalmente competente e ser capaz de tomar decisões livre e voluntariamente. 

15) Deve decorrer um prazo mínimo de sete dias após a formalização do desejo de morrer. 

16) O paciente deve preencher o certificado de solicitação.

17) O médico assistente deve testemunhar o preenchimento e a assinatura do Certificado de Solicitação.

18) Um outro médico deve assinar o certificado atestando que o paciente estava mentalmente competente para livremente tomar a decisão.

19) Um interprete deve assinar o certificado, no caso em que o paciente não tenha o mesmo idioma de origem dos médicos.

20) Os médicos envolvidos não devem ter qualquer ganho financeiro, além dos honorários médicos habituais, com a morte do paciente.

21) Deve ter decorrido um período de 48 horas após a assinatura do cretificado.

22) O paciente não deve ter dado qualquer indicação de que não deseja mais morrer.

23) A assistência ao término voluntário da vida pode ser dada.

Schwartz RL. Rights of the terminally ill act of the Australian Northern Territory. Cambridge Quarterly of Healthcare Ethics 1996;5:157-166.

Anônimo. Hastings Center Report 1996; 26(5):43. 

EUTANÁSIA NO CANADÁ

TORONTO. O fazendeiro canadense Robert Latimer, de 44 anos, foi condenado a dois anos de prisão ontem por causar a morte de sua filha Tracy, de 12 anos.

Latimer havia sido condenado à prisão perpétua, mas a sentença foi revista. Ele virou símbolo do debate sobre a eutanásia ao confessar ter provocado a morte de sua filha, que sentia fortes dores devido a uma paralisia cerebral. 

Foi a primeira condenação de um assassino à pena mínima pela Justiça canadense. Depois de um ano na prisão, Latimer poderá cumprir o outro ano em liberdade condicional, em sua fazenda. 

O juiz disse que a prisão perpétua seria uma punição cruel e incomum. Latimer fora condenado em 1994 por homicídio em segundo grau, sem direito a recorrer da sentença durante dez anos. O veredito foi, porém, revisto pela Suprema Corte porque a polícia havia questionado jurados sobre a atitude deles diante da morte por piedade, o que é ilegal. 

Outra condenação por homicídio em segundo grau, em que o juri recomendou tolerância em relação ao réu. No Canadá, juízes têm autoridade para rever sentenças se acharem que estas não estão de acordo com o código de direitos humanos do país. 

Enquanto sua mulher e seus outros três filhos estavam numa igreja, Latimer levou Tracy para fora de casa durante uma nevasca e a observou morrer em sete minutos. Tracy não podia andar, falar ou comer sozinha, pesava menos de 18 quilos e tinha idade mental de três meses. O caso acirrou debates entre  defensores da eutanásia e grupos que lutam por direitos de pessoas inválidas. A decisão de ontem abrirá um debate sobre a lei canadense.

EUTANÁSIA NA ESPANHA

Na década de 1920, a Espanha foi um dos primieros países a discutir a questão da regulamentação da eutanásia. Por influência do Dr. Jiménez de Asúa, famoso penalista espanhol, foi estudada a proposta de dar o status de "homicídio piedoso" à eutanásia, isto é, não descaracterizar o delito, mas impedindo a punição do agente, desde que o mesmo tenha bons antecedentes. As outras condições seriam as de haver motivo de piedade no ato e súplica reiterada da vítima para a sua realização. Este modelo foi proposto e nunca implantado na Espanha. Serviu, contudo, de base para as legislações do Uruguay e da Holanda sobre eutanásia.

Na Espanha a eutanásia e o suicídio assistido constituem-se em crimes. O auxílio a uma pessoa que deseja se suicidar pode ter uma pena de seis meses a seis anos de prisão. 

O caso Ramón Sampedro, que solicitou à justiça espanhola, durante cinco anos, o direito de morrer, devido a tetraplegia que o acometia por mais de 20 anos, teve um desfecho em janeiro de 1998. Nesta data este senhor foi auxiliado por algumas pessoas a morrer, caracterizando uma eutanásia voluntária ativa, apesar de toda a legislação contrária vigente. 
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